
O Sindicato dos Vigilantes do 
Maranhão (Sindvig-MA) realizou 
dia 02/04 uma assembleia geral 
no auditório da Federação dos 
Trabalhadores da Indústria no 
Estado do Maranhão (Fetiema), 
em São Luís, com indicativo de 
greve a partir do próximo dia 15, 
por tempo indeterminado. 

A categoria deliberou por una-
nimidade manter o pedido de re-
ajuste salarial de 16%, aumento 
do ticket-alimentação para R$ 
12, adicional de risco de vida 
de 30%, plano de saúde pago 
integralmente pela empresa, es-
cala 12 horas de trabalho e 36 
de folga para os que trabalham 
em transporte de valores, entre 
outras reivindicações.Segundo o 
presidente do Sindvig-MA, Luiz 
Gonzaga Sá, o salário atual é de 
R$ 700, o ticket-alimentação é 
de R$ 8 e não há plano de saú-
de. 

Ele revelou que as negocia-
ções não têm avançado e o sin-
dicato patronal ofereceu como 

Vigilantes do Maranhão podem parar no dia 15/04
contra proposta 4,29% de rea-
juste e R$ 0,40 de aumento no ti-
cket. “Já baixamos o valor inicial 
de 20% para 16%, mas o patro-
nal está irredutível”, declarou Sá.

De acordo com informações 
do sindicalista, a categoria soma 
cerca de 8 mil vigilantes em todo 
o estado.A Superintendência 
Regional do Trabalho mediaria 
uma conversa, que aconteceria 
ontem à tarde, entre as partes 

envolvidas.
Uma assembleia está marca-

da, também na sede da Fetie-
ma, na próxima quarta-feira (9), 
às 8h. “Se não houver nenhum 
avanço ou sinalização positi-
va até o dia 14 de maio, no dia 
seguinte vamos parar geral por 
tempo indeterminado”, disse 
Luiz Gonzaga Sá. 

Fonte: Jornal Pequeno
Foto: G. Ferreira

A CNTV se solidariza à 
luta dos vigilantes do Mara-
nhão, desejando sucesso em 
sua Campanha Salarial com 
muitas vitórias e conquistas, 
se colocando ainda à disposi-

Todo apoio à luta dos vigilantes do Maranhão
ção do Sindicato e da categoria 
para ajudar na mobilização e nas 
negociações, se preciso.As rei-
vindicações dos vigilantes são 
justas e os oito mil vigilantes em 
todo o estado merecem um salá-

rio maior, pois arriscam a vida 
todos os dias e ainda enfrentam 
a intransigência patronal, que 
não respeita a vida e só pensa 
no lucro.Avante companheiros 
e companheiras até a vitória.

Vigilantes lotam assembleia e votam pela greve



Membros à frente do movimento 
grevista dos vigilantes do Amazonas 
realizam na manhã e tarde desta quinta-
feira (3), nova manifestação que pede o 
reajuste salarial de 25% e aumento de 
R$ 6 do vale alimentação. Eles também 
reivindicam o acréscimo de 30% relati-
vo ao benefício de risco de vida.

Cerca de 4 mil dos 12 mil vigilantes 
que atuam na capital, o equivalente a 
33,3%, já paralisou as atividades desde 
esta quarta-feira (2). Na manhã desta 
quinta-feira, aproximadamente, 400 ser-
vidores participaram do ato que fechou 
a rua da Instalação no centro de Manaus. 
Os manifestantes prometem continuar 
com a reinvidicação, que paralisaria o 
Distrito Industrial de Manaus.

Atualmente o salário de um vigilante 

A Federação Brasileira dos Bancos (Fe-
braban) voltou atrás e agora quer assinar 
acordo com o Ministério Público (MP) 
que garante o cumprimento da lei de segu-
rança bancária do Recife. Segundo o pro-
motor Ricardo Coelho, o MP vai se reunir 
com os representantes dos bancos na pró-
xima segunda-feira, dia 7, para fechar o 
Termo de Ajuste de Conduta (TAC).

A nova postura da Febraban foi revela-
da pelo promotor nesta quinta-feira, dia 3, 
em reunião com o Sindicato dos Bancários 
de Pernambuco, representantes da polícia, 
prefeitura, governo do estado, Câmara de 
Vereadores e Procon, entre outros órgãos. 

Segundo o promotor, o TAC seguirá os 
termos sugeridos pelo Sindicato e pelos 
participantes da reunião e está rigorosamen-
te baseado na lei de segurança bancária do 
Recife. "O objetivo do TAC é enquadrar os 
bancos e garantir que a legislação municipal 
seja cumprida", explica a presidenta do Sin-
dicato, Jaqueline Mello, que representou os 
bancários na reunião junto com o secretário 
de Saúde do Sindicato, João Rufino.

Jaqueline ressaltou durante a reunião 
que os bancários e vigilantes estão traba-
lhando com medo, assustados por conta 
da falta de segurança. "Até os clientes nos 

Cerca de 400 vigilantes fecham rua do centro 
de Manaus em protesto grevista 

é de R$ 705 e, se aprovado o aumento, 
passará para R$ 881. O vale-alimenta-
ção de R$ 9 para 15 reais.

Até o momento, a única negociação 
iniciada foi para o reajuste salarial, na 
qual a classe patronal propôs aumento 
de 6,22% do salário e de R$ 1 para o 
vale alimentação. A proposta foi con-
siderada “falta de respeito para com 
os trabalhadores do setor”, informou 
um dos membros da categoria à frente 
do movimento, mas que preferiu ter a 
identidade preservada. “Nossa meta é 
de 45%, mas, agora, estamos pedindo 
apenas 25%”, concluiu.

Segundo a organização do movi-
mento, alguns não aderiram porque 
estão sendo impedidos pelos patrões, 
já que estão com os salários em dia, 

o que é considerado pelo movimento 
um ato ilegal, já que a greve foi in-
formada com antecedência aos órgãos 
competentes.“Estamos nos mobilizan-
do e organizando sem algazarra para 
que todos entendam nosso movimento, 
que estamos reivindicando o que é di-
reito nosso”, assegurou um dos apoia-
dores.

Fonte: A Crítica-Manaus

Febraban diz que aceita assinar TAC sobre 
segurança, revela MP de Recife 

perguntam quando os bancos vão cumprir 
a lei. Precisamos de medidas concretas 
para forçar os bancos a investirem em se-
gurança. O descaso com a vida das pesso-
as é tão grande que as instituições finan-
ceiras estão sendo mais criminosas que os 
próprios assaltantes", ressaltou. 

"Os bancos estão apostando na impu-
nidade, desrespeitando a legislação e o 
estado de direito, e se a Prefeitura não agir 
com rigor esta irresponsabilidade vai con-
tinuar e a lei será, mais uma, que só existe 
no papel", afirmou Jaqueline.

O vereador Josenildo Sinésio, autor 
da lei de segurança, lembrou do vigilante 
morto no último dia 30 de abril, véspera 
do Dia do Trabalhador, durante assalto à 
agência do Itaú no Hospital Português. 
Ele sugeriu que sua lei levasse o nome do 
trabalhador morto: Maurício Lopes da Sil-
va. "Se os bancos estivessem cumprindo a 
lei, essa morte poderia ter sido evitada", 
comentou o vereador.

Punições 
Roberta Valença, representante da Di-

retoria de Controle Urbano (Dircon) da 
Prefeitura do Recife, destacou que o órgão 
já tem elementos para interditar as agên-
cias bancárias que não estão cumprindo 

a legislação municipal. Segundo ela, a 
Dircon já expediu 77 intimações para os 
bancos exigindo o cumprimento da lei de 
segurança e outras 30 cobrando o alvará 
de funcionamento.

O promotor Ricardo Coelho garantiu 
que até a data da reunião com a Febraban 
as fiscalizações e autuações continuarão. 
Até agora, o MP já somou R$ 12 milhões 
em multas desde que as fiscalizações co-
meçaram, em fevereiro deste ano. 

As multas devem ser executadas e as 
interdições das agências podem começar 
a qualquer momento, caso o acordo com 
a Febraban não seja fechado. Entre outros 
itens, a lei de segurança bancária do Re-
cife exige que as agências tenham vidros 
blindados, câmeras de segurança internas 
e externas, portas giratórias com detecto-
res de metais e dois vigilantes por andar, 
armados e com coletes à prova de balas 
em cabines de proteção blindadas, biom-
bos entre os caixas, entre outros itens. 

O grupo volta a se reunir em 30 dias 
para avaliar a situação. A Câmara de Vere-
adores também vai realizar uma audiência 
pública para ampliar o debate.

Fonte: Contraf-CUT 
com Seec Pernambuco

Na tarde dessa quarta-feira (2), manifestação na rua Tamandaré, 
em frente a agência do Banco do Brasil(Foto: Anne Gabrielly)



Bancários cobram medidas 
de segurança do gerente regio-
nal do bancoO Sindicato dos 
Bancários do Litoral Norte do 
Rio Grande do Sul se reuniu na 
quarta-feira (2) com o gerente 
regional do Bradesco, Júlio Al-
berto Vargas Martella, cobrando 
segurança nas novas agências 
do banco. 

As unidades abertas nos mu-
nicípios de Pinhal, Três Cacho-
eiras e Palmares do Sul apre-
sentam problemas graves de 
insegurança, como a ausência 
de portas giratórias com de-
tectores de metais. "As novas 
agências funcionam sem o 
número de vigilantes neces-
sário, ferindo a Lei Federal nº 
7.102/83. Também não há sis-
tema de vigilância por vídeo e 
portas giratórias. 

A situação é de total insegu-
rança para bancários e clien-
tes", denuncia Jefferson Cougo, 
diretor do Sindicato."Cabe sa-
lientar que as três cidades pos-
suem lei municipal que obriga 
as agências bancárias a insta-
larem a porta giratória na entra-
da de agências, bem como nos 
postos de atendimento. Com 
isso, o banco está descumprin-
do a lei descaradamente", ob-
serva Bino Kohler, diretor do 

Novas agências do Bradesco no litoral do RS não têm portas giratórias

Sindicato.
Durante a reunião com os 

sindicalistas, o representante 
do Bradesco disse que irá re-
passar a demanda à direção do 
banco.Conforme o Sindicato, a 
agência de Pinhal já foi arrom-
bada duas vezes em apenas 
sete meses de funcionamento, 
o que exige uma ação imediata 
do Bradesco no sentido de evi-
tar novas ocorrências.

"Todas as agências mencio-
nadas já foram notificadas pe-
las Prefeituras, pela Polícia Fe-
deral e pelo Ministério Público, 
mas o banco continua a des-
cumprir a lei. 

Não vamos aceitar esta con-
duta irresponsável do Brades-
co, que expõe seus trabalhado-
res, usuários e clientes a riscos 
iminentes", alerta Jefferson.
Bino observa que, embora a 
abertura de novas unidades de 
atendimento amplie o número 
de empregos e a inclusão ban-
cária, isso não pode ser feito 
sem planejamento em seguran-
ça. 

"É lamentável a situação 
de insegurança que se tornou 
parte da rotina do emprego 
bancário. Temos condições de 
trabalho muito precárias em 
relação à segurança em diver-
sas agências. O problema está 
fora de controle tanto do Es-
tado, responsável pelos apa-
ratos de proteção quanto dos 
bancos, que insistem em fazer 
vista grossa para a realidade 
de sua rede de atendimento", 
avalia.

Os dirigentes sindicais dei-
xaram claro ao representante 
do Bradesco, que seguirão co-
brando o cumprimento das leis 
de segurança e que o descaso 
do banco continuará a ser de-
nunciado publicamente.

Fonte: Contraf-CUT com 
Fetrafi-RS e Seeb Litoral Norte  

Bancários cobram medidas de segurança do gerente regional do banco



 A Folha Online mostra a aprova-
ção do Orçamento para 2012, pelo 
Congresso Nacional. A proposta pre-
vê a destinação de R$ 1,014 trilhão 
para o pagamento de juros e amorti-
zações da dívida pública no ano que 
vem, o que representa 47,19% de 
todo o orçamento. Enquanto isso, se-
rão destinados apenas 18,22% para 
a Previdência Social, 3,98% para 
a saúde, 3,18% para a Educação, e 
0,25% para a Reforma Agrária, con-
forme se vê no gráfico acima.

Apesar de grande mobilização dos 
aposentados (reivindicando aumento 
real para as aposentadorias maiores 
que um salário mínimo) e dos ser-
vidores públicos do Judiciário (pela 
recomposição de perdas inflacioná-
rias), o governo não acatou nenhum 
destes pleitos, alegando "falta de re-
cursos" e a crise internacional. Desta 
forma, o governo "combate" a crise 
da mesma forma que os países do 
Norte: cortando gastos sociais para 
salvar o setor financeiro.

A extrema intransigência da pre-
sidente Dilma gerou revolta entre 
os parlamentares da própria base do 
governo. O deputado Paulo Pereira 
da Silva (PDT-SP) chegou a exe-
cutar uma manobra de "obstrução", 
por meio do pedido de verificação de 
quorum, o que faria a sessão se en-
cerrar, e a votação do orçamento ser 
adiada para o ano que vem.

Aumento real para aposentados
Porém, diante da pressão da base 

do governo, Paulo Pereira aceitou 
retirar o pedido de verificação, acei-
tando em troca apenas a promessa 
do governo de que irá negociar tais 
pleitos, além da mera troca do nego-
ciador do governo (Duvanier Ferrei-
ra seria substituído pela secretária da 

ministra do Planejamento, ou pelo 
ministro Gilberto Carvalho). 

Ou seja: na prática, nada garante que 
haja um aumento nos recursos para os 
aposentados ou servidores públicos.

As aposentadorias no valor de um 
salário mínimo receberão um au-
mento real, equivalente aos 7,53% 
aplicados ao salário mínimo. Apesar 
de o governo festejar este aumento, 
cabe ressaltar que, desta forma, o 
governo Dilma acumulará, em seus 
dois primeiros anos, um aumento 
real médio anual de 3,4%, inferior 
até mesmo à média de FHC.

Continuando-se nesta média anu-
al, serão necessários 37 anos para se 
chegar aos R$ 2.349,26 exigidos pelo 
artigo 7º, IV da Constituição, que ga-
rante um salário que garanta "mora-
dia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social".

Altas taxas de juros
Outras notícias importantes de 

hoje - dos jornais O Estado de S. 
Paulo e Correio Braziliense - mos-

tram o crescimento brutal do endi-
vidamento devido às altas taxas de 
juros, e também à emissão de mais 
títulos da dívida para a obtenção de 
recursos - aos maiores juros do mun-
do - para o BNDES (Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social) emprestar a empresas priva-
das cobrando taxas bem menores.

Finalmente, no plano externo, é in-
teressante destacar também duas no-
tícias - dos jornais Valor Econômico 
e O Globo - que mostram os privilé-
gios dos bancos, que são salvos pelo 
Estado com dinheiro público.

Enquanto o primeiro traz artigo de 
um ex-economista chefe do FMI, re-
conhecendo que os bancos privados 
foram salvos às custas do Estado, o 
segundo mostra a ajuda de meio tri-
lhão de euros do Banco Central Eu-
ropeu aos bancos privados, a juros 
de 1% ao ano, para que estes bancos 
emprestem aos países, ganhando ta-
xas de juros 5 vezes maiores, ou seja, 
ganhando às custas do povo. 
(Fonte: Auditoria da Dívida Cidadã)

Juros: um gráfico que precisa ser 
divulgado e compreendido pelo povo        

um gráfico que precisa ser divulgado e compreendido pelo povo  

O Sindesp-RN, sindicato dos 
empresários de segurança, entra-
ram com o pedido de registro da 
convenção assinada com Ribei-
ro, ex-presidente do finado Sind-
vigilantes.

A atitude dos patrões é de trai-
ção ao processo de negociação de 
uma convenção com o Sindsegur. 

Esta convenção não nos serve 

A seguir estão os principais 
itens da convenção que Ribei-
ro assinou e os patrões querem 
impor aos vigilantes.O Sindse-
gur não vai assinar. É melhor 
ficar sem convenção, pois a lei 
nos garante mais direitos.

Vigilante desarmado 
Não pode haver distinção en-

tre vigilantes. São profissionais 
com a mesma formação e a de-
vida habilitação.

Adicional de Risco de Vida 
Se a lei nacional que aumenta 

para 30% o Adicional de Risco 
de Vida, os patrões não preci-
sam cumprir a lei.

 Fica nos 3%.
Descontos abusivos 
É proibido descontar por pre-

juízos decorridos de ações cri-
minosas, como o arrebatamen-
to de armas. Mas a convenção 
permite, após inquérito admi-
nistrativo, onde o juiz é o pró-
prio patrão.

Pagamento após o 5º dia 
útil 

Quando o quinto dia útil cai 
em sábado ou feriado, a con-
venção permite adiar o paga-

Rio Grande do Norte: Patrões traem vigilantes e atiçam MPT 
porque está toda viciada.  Para o 
Ministério Público do Trabalho, 
a atitude dos empresários tam-
bém soou como traição. 

Apostando no entendimento 
com os vigilantes, por meio do 
Sindsegur, o MPT ainda não ha-
via contestado a liminar que os 
patrões haviam conseguido a fa-
vor da convenção.

 Agora o MPT vai tentar derru-
bar a liminar.

mento do salário. 
Parcelamento do salário 
Se a empresa contratante está 

em débito com a empresa de vi-
gilância, o patrão pode dividir o 
salário. Paga metade até o quin-
to dia útil e metade até o dia 22.

Salário do substituto 
Contrariando a lei, se o traba-

lhador tiver que ser substituído 
temporariamente, o substituto 
não tem direito ao mesmo salá-
rio.

Auxílio-alimentação 
O valor é de R$ 50, baixo, 

pago somente ao desarmado. É 
ilegal a discriminação.

Seguro de vida 
A lei obriga as empresas a 

pagarem todo o seguro de vida 
aos vigilantes. Mas a conven-
ção permite o desconto de R$ 
2.

Vigilante horista 
A contratação de horista, sem 

direito à hora em dobro nos do-
mingos e feriados, é outra ile-
galidade da convenção.

Pré-aposentado
O empregado que estiver para 

se aposentar pode ser transferi-

do para qualquer cidade do Es-
tado. É uma maldade.

Cursos e reuniões 
Permite cconvocar os traba-

lhadores em horários de folga, 
sem pagamento.

Superfaturamento 
Para as empresas e institui-

ções públicas o salário do vigi-
lante armado é R$ 950. Só no 
papel. O trabalhador recebe R$ 
905. É ilegal a diferenciação 
salarial. Vender a órgão públi-
co valor acima do praticado no 
mercado é superfaturamento. 
Ficar com a diferença que de-
veria ser paga ao vigilante, é 
roubo.

Curso de Reciclagem 
A reciclagem deve ser paga 

pela empresa e ser feita em ho-
rário de trabalho. A convenção 
permite aos patrões cobrarem 
curso do vigilante contratado 
como menos de seis meses do 
fim de sua validade. E pode ser 
no horário de folga.

Banco de horas 
É ilegal. Os patrões usam 

para não pagar hora-extra aos 
trabalhadores.

Conheça os termos da CONVENÇÃO MALVADEZA 


